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. O governo estd correndo contra o
relégio para conseguir, antes do fim
.de seu mandato, renegociar & divida
externa. Com efeito, antes de iniciar
oficialmente a renegociac#io, ters de
acertar com o FMI as grandes linhas
da sétima carta de intenc#o, de apre-
sentar e discutir sua proposta com o
comité de assessoramentc dos ban-
cos estrangeiros e, finalmente, de ob-
ter de umas oito centenas de bancos
a aprovacao do acordo. No Pais, al-
guns membros da oposicéo conside-
rartque serdé muito diffcil conseguir
tudo isso até 15 de marco e que, se
tivesse sido menos ambicioso, o
atual governo ié teria firmado o
~acordo.

- Para que se possa aquilatar do
fundamento de tais criticas, é preci-
s$0 avaliar os obstéculos a vencer.
Naturalmente, o mais diffcil é acer-
tar os ponteiros com o FMI. O orga-
nismo internacional, zeloso de suas
normas, quer que o Brasil defina os
grandes parametros econémicos pa-
ra ‘1985 e estubeleca os critérios
quantitativos de avaliac8o para os
dois primeiros trimestres do proximo
ano. Poder-se-ia alegai gue néo com-
pete ao atual governo fixar as metas
correspondentes ac segundo trimes-
-t mas 0 FMI ndo aceita esse argu-
mento e considera absolutamente

necessério ater-se aos procedimen-
tos de praxe.

Convém esclarecer que o maior
interessado em que o acordo seja

firmado até 30 de junho € o préprio,

candidato da Alianga Democratica,
que, no infcio de seu presuntivo go-
verno, néio tenciona enfrentar o pro-
blema da negociacdo com o FMI, ao
gual se mostra particularmente sen-

sivel uma ala politica que o0 estl

apoiando. O sr. Tancredo Neves pre-
tere ficar diante do fato consumado,
qite, por forca do Direito Internacio-
nai, iré respeitar; ainda que tenha de
responsabilizar o.governo anterior
por haver estipulado ou aceitado
normas demasiado rigidas. Cumpre
acrescentar que o candidato .da
Alianca Democratica conta com um
observador atento, que, com plena
anuéncia do governo, acompanha o
desenrolar dos entendimentos com o
FMI, vantagem esta que se explica
por suas ligagdes — sem compromis-
S0s — ¢om ¢ atual governo e pela
certeza de que desempenhar4 fun¢éo
rejevante no futuro governo.

. Tudo indica que nos meados da
proxima semana o Brasil terd chega-
do a um acordo com os economistas

‘do FMI, acordo gue n#o estars ainda

consubstanciado no texto da sétima

carta de intengdo, mas que permitird
ao diretor do organismo internacio-
nal, sr. Jacques de Larosiére, mani-
festar-se a respeitoe, na eventualida-
de de aprové-lo, comunicar ac comi-
té de assessoramento que lhe cabe
iniciar as conversa¢ées com o gover-
no brasileiro. Importia assinalar que
o teor da carta de intencfo e sua
aprovacéio pelo Conselho de Admi-
nistracfio do Fundo, que provavel-
mente s6 se dard em marco, nio
retardaré a renegoclacﬁo com 08
bancos privados. .

Pode-se caicular que, por volta
de 14 de dezembro, o presidente do
Banco Central, sr. Affonso Celso Pas-

‘tore, estard em condigdes de apre-

sentar oficialmente sua proposta ao
comité de assessoramento. Essa pro-
posta seré certamente ambiciosa,
contendo algumas inovagdes que tal-
vez venham a alterar o esquema
atual de quatre programas em fun-
¢fio da evolucéo da eeconomia nacio-
nai, na qual o comércio exterior ocu-
pa lugar de prol. £ provével que os
negociadores brasileiros tomem co-
mo terme de referéncia as cidusulas
do acordo firmado com o México,
adequando-as & realidade brasileira.

Embora sabendo que as negocia-
¢des com os banqueiros serdo ar-

O apertado calenddrio da renegocmgao

duas, pode-se p&r é:[le antes do

Natal se chegaré a um acordo com os
representantes dos bancos no comité
de assessoramento. A partir de janei-
ro, ser possivel enviar telex a todos
o0s bancos credores, solicitando seu
pronunciamento sobre o acordo. Co-
mo néo serdo pedidos novos recur-
808, & possivel que a resposta dos
credores néo tarde e, deste modo, se
venha a assinar em fins de fevereiro

ou no inicio de marco o acordo de

renegociacko. O futuro governo cer-
tamente estard empenhado em ace-
lerar essa tramitacéo e o atual cuida-
ré de evitar o vencimento de obriga-
¢des que a renegcciacﬁo deverd pos-
tergar.

Neste processo de renegociacio
da divida externa, h4 um aspecto
polftico que néo se deve esquecer e,
naturalmente, néo fica & mostra, em-
bora concorra para arrochar o crono-
grarma. E claro que o presente gover-
no poderia ter discutido apenas por
um ane & renegociaco e deixado ao’
governo vindouro ¢ encargo de reto-
mar mais tarde a renegociacéo plu-
rianual. A nosso ver, convém ao Pafs
aproveitar a situacéo, bastante favo-
ravel, para iniciar um processo plu-
rianual, que evitaré gue se torne a .
sofrer o desgaste de espinhosas nego-
ciagdes anuais.




